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reforma obrigará 
pessoa com 

deficiência a 
trabalhar 

mais 15 anos

governo ignora 
diferenças 

entre grau leve, 
moderado e alto e 

prejudica todos os 
trabalhadores 
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Alteração no Plano Médico 1
A Justiça do Trabalho conde-
nou o Itaú Unibanco a pagar 
R$ 1 milhão de indenização 
por dano moral coletivo aos 
trabalhadores, em Campinas. 

Alteração no Plano Médico 2
Metade do valor será destina-
do ao Sindicato dos Emprega-
dos em Estabelecimentos Ban-
cários de Campinas e Região, 
que entrou com a ação.

Caso Temer
O chefe do MPF em SP afirmou 
que o coronel Lima exerceu 
"um papel principal para 
garantir a prática dos delitos" 
do ex-presidente Temer.

Protestos na Metodista
Professores na Metodista rea-
lizaram protestos no campus 
Rudge Ramos, em SBC, para 
reivindicar o pagamento de 
salários atrasados e do FGTS. 

fotos: divulgação

Notas e recados

Sede
Rua João Basso, 231 – Centro – São Bernardo

CEP: 09721-100 – Tel: 4128-4200
www.smabc.org.br – imprensa@smabc.org.br

Regional Diadema
Av. Encarnação, 290 – Piraporinha
CEP: 09960-010 – Tel: 4061-1040

Regional Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra
Rua Felipe Sabbag, 149 – Centro – Ribeirão Pires

CEP: 09400-130 – Tel: 4823-6898

Diretor Responsável: Aroaldo Oliveira da Silva.
Repórteres: Luciana Yamashita e Olga Defavari. 
Arte e Diagramação: Rogério Bregaida. 
CTP e Impressão: Simetal ABC Gráfica e Editora

/SMABC @SMABCSINDMETALABC

quinta-feira, 4 de abril de 2019
.3

Tempo de contribuição 
para aposentadoria 

dos trabalhadores com 
deficiência de grau leve a 
grave vai aumentar para 

35 anos. Medida prejudica 
mais as mulheres com alto 

grau de deficiência

governo 
quer 

obrigar 
pessoas com 
deficiência 

a trabalhar 
mais 

15 anos

A Proposta de Emen-
da à Constituição 
(PEC 06/2019) da 

reforma da Previdência 
pretende aumentar o tempo 
de contribuição de traba-
lhadores com deficiência 
para 35 anos, independen-
temente do gênero e do grau 
de deficiência. A proposta 
não mexe na aposentadoria 
por idade dos trabalhadores 
com deficiência, que hoje é 
de 60 para homens e 55 para 
mulheres. 

Atualmente, uma mulher 
com deficiência de alto grau 
se aposenta com benefício 
integral depois de 20 anos de 
contribuição ao INSS. Se a 
PEC for aprovada pelo Con-
gresso Nacional como está, ela 
vai ter de trabalhar mais 15 
anos, pois terá de contribuir 
35 anos. 

Já os homens, também com 
deficiência grave, que hoje se 
aposentam com 25 anos de 
contribuição, vão ter de tra-
balhar mais 10 anos.

No caso de deficiência mo-
derada, a contribuição hoje 
é de 29 anos (homens) e 24 
anos (mulheres). A reforma 
da Previdência prevê que os 
homens terão de trabalhar 
mais seis anos e as mulheres 
mais 11 anos. 

No caso da deficiência leve, 
os homens contribuem por 
33 anos e as mulheres por 28 
anos. Com a PEC, o tempo de 
contribuição pode aumentar 
dois anos para os homens e 
sete para as mulheres.

“É preciso ressaltar que a 
redução do tempo de contri-
buição para os trabalhadores 
com deficiência foi conquis-
tada no governo Dilma. Se 
mudar, do jeito que o go-
verno Bolsonaro pretende, 
é um retrocesso e perda de 
direitos que conseguimos em 
um governo que era muito 
mais humano”, lembrou o 
coordenador da Comissão 
de Metalúrgicos do ABC com 
Deficiência, Sebastião Ismael 
de Sousa, o Cabelo. 

O coordenador lembrou 
que a aposentadoria espe-
cial, sancionada em 2013, 
no governo Dilma Rousseff, 
quando foi regulamentada a 
Emenda Constitucional nº 47, 
de 2005, encaminhada pelo 
ex-presidente Lula, foi base-
ada na expectativa de vida 
da pessoa com deficiência, e 
também porque elas têm mais 
gastos como, por exemplo, 
cadeira de roda, próteses e 
medicamentos. 

“É baseado nisso que essa 
aposentadoria não tem o fator 
previdenciário. Hoje existem 
três modalidades de aposen-
tadoria para pessoa com de-
ficiência, a grave, a moderada 
e a leve. O governo Bolsonaro 
quer padronizar, ou seja, aca-
bar com essas classificações 
e colocar tudo para 35 anos. 
Não interessa para eles o grau 
de deficiência. Se isso passar 
a pessoa com deficiência não 
vai atingir os 35 anos, isso é 
um absurdo”. 

Em entrevista para a CUT, 
a secretária de Políticas So-
ciais e Direitos Humanos 
da Central, Jandyra Uehara, 
classificou a proposta como 
usurpação da aposentado-
ria.“Para os trabalhadores e 
as trabalhadoras com defici-
ência, um dos segmentos mais 
vulneráveis e discriminados, 

que sofrem imensas barreiras 
físicas e sociais para ter direito 
ao trabalho, isto significa a 
impossibilidade, a usurpação 
da aposentadoria”. 

A presidente do Instituto 
Brasileiro de Direito Previ-
denciário (IBDP), Adriane 
Bramante, afirmou que a 
diferença de tempo de con-
tribuição que Bolsonaro quer 
impor a um trabalhador com 
deficiência de grau leve e mo-
derado em relação ao de grau 
alto é desproporcional. Além 
disso, lembrou que o texto 
da PEC é transitório e pode 
mudar para pior.

“Como nada é claro e a PEC 
tira da Constituição direitos 
previdenciários fundamen-
tais, o governo pode alterar 
o que quiser por lei comple-
mentar para facilitar a sua 
aprovação”, diz.

É o caso do item da PEC 
que acaba com diferença de 
idade e de gênero para defi-
cientes, mas é omissa ao não 
apresentar uma proposta de 
como ficará a aposentadoria 
por idade, que hoje é de 60 
anos para homens e 55 para 
as mulheres.

Deficiência grave
Mulheres – 55 anos de idade e 35 anos de contribuição 

(+ 15 anos contribuição)
Homens – 60 anos de idade e 35 anos de contribuição 

(+ 10 anos contribuição)

Deficiência moderada
Mulheres – 55 anos de idade e 24 anos de contribuição 

(+ 11 anos contribuição)
Homens – 60 anos de idade e 29 anos de contribuição 

(+ 6 anos contribuição)

Deficiência leve
Mulheres – 55 anos de idade e 28 anos de contribuição 

(+ 7 anos contribuição)

saúde

comente este artigo.
envie um e-mail para 

 dstma@smabc.org.br 
departamento de saúde 

do trabalhador e meio ambiente

No dia 7 de abril 
comemora-se o 
Dia Mundial da 

Saúde, criado em 1948 
pela Assembleia Mundial 
da Saúde, que tem como 
objetivo conscientizar a 
população a respeito da 
qualidade de vida e dos 
diferentes fatores que 
afetam a saúde popula-
cional. Essa data foi es-
colhida porque coincide 
com a data de fundação 
da Organização Mundial 
da Saúde.

O Dia Mundial da 
Saúde tem sempre um 
tema anual. Este ano é: 
“Saúde universal: para 
todas e todos, em todos 
os lugares”. Este tema 
internacional tem tudo 
a ver com a definição do 
nosso Sistema Único de 
Saúde (SUS).

Saúde universal sig-
nifica garantir que todas 
as pessoas tenham aces-
so, sem discriminação, 
a serviços integrais de 
qualidade, independente 
de questões financeiras, 
raciais, gênero ou qual-
quer tipo de diferença. 

Requer a definição e 
implementação de políti-
cas e ações com enfoque 
amplificado para abordar 
os determinantes sociais 
da saúde e promover o 
comprometimento de 
toda a sociedade com a 
saúde e o bem-estar. 

A saúde universal não 
diz respeito apenas a ga-
rantir que todos estejam 
cobertos, mas que todos 
tenham acesso a cuida-
dos quando precisarem, 
onde quer que estejam.

dia mundial 
da saÚde
7 De abrIl

Começa hoje a 
coleta de assinaturas 

para o abaixo-
assinado em defesa 

da Previdência Social 
e contra a reforma 

de Bolsonaro. O 
lançamento será feito 

pela CUT, demais 
centrais sindicais e 
pelas frentes Brasil 

Popular e Povo Sem 
Medo na Praça 

Ramos, no centro de 
São Paulo, às 10h. 

A campanha rodará 
todo o Brasil com a 

coleta de assinaturas.

abaixo 
assinado

Com informações da CUT

benefício de 
Prestação 

continuada 
(bpc)

entenda as 
maldades para 
o trabalhador 

com deficiência 
caso a reforma 

seja aprovada

Deficiência grave
Mulheres – 55 anos de idade e 20 anos de contribuição
Homens – 60 anos de idade e 25 anos de contribuição

Deficiência moderada
Mulheres – 55 anos de idade e 24 anos de contribuição
Homens – 60 anos de idade e 29 anos de contribuição

Deficiência leve
Mulheres – 55 anos de idade e 28 anos de contribuição
Homens – 60 anos de idade e 33 anos de contribuição
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como É hoje
Pessoas com deficiência:

Renda familiar per capita de 1/4 
do salário mínimo
= benefício integral 

(um salário mínimo, R$ 998,00)

como pode ficar
Renda familiar per capita de 1/4 
do salário mínimo + patrimônio 

inferior a R$ 98 mil 
= benefício integral 

(um salário mínimo, R$ 998,00)

“Se mudar, 
do jeito que o 
governo Bolsonaro 
pretende, é um 
retrocesso e perda 
de direitos que 
conseguimos em 
um governo que 
era muito mais 
humano”
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•	 O meia Jean Mota não quer 
ser poupado na partida do 
Santos hoje. Artilheiro do San-
tos no Paulistão, é quem mais 
atuou no ano, com 19 jogos.   

•	 O Santos segue em busca do 
camisa 9 enquanto vê seus 
atacantes emprestados se 
tornarem artilheiros, Diego 
Cardoso pelo Guarani e Ro-
drigão pelo Coritiba. 

•	 Depois de interromper sequ-
ência invicta de 12 partidas 
com derrota na Argentina, 
o Palmeiras quer focar nas 
semifinais do Paulistão contra 
o São Paulo. 

•	 O Tricolor quer manter o 
quarteto revelado em Cotia, 
Luan, Liziero, Igor Gomes e 
Antony, pelo menos até de-
zembro. A ideia é não liberar 
na janela do meio do ano. 

tribuna esportiva
fotos: divulgação

O Sindicato e os tra-
balhadores na GAM, 
prestadora de serviços 
dentro da B.Grob, em 
São Bernardo, pres-
sionaram as duas em-
presas para garantir o 
pagamento das verbas 
rescisórias aos 25 com-
panheiros na GAM. 

A B.Grob rompeu 
o contrato de serviços 
que tinha com a GAM, 
que comunicou ao 
Sindicato o encerra-
mento das atividades 
e a falta de condições 
de pagar a rescisão dos 
trabalhadores. 

“De imediato, os 
Metalúrgicos do ABC 

protocolaram o avi-
so de greve na pres-
tadora de serviços e 
notificaram a B.Grob 
como corresponsável”, 
contou o coordenador 
de São Bernardo, Ge-
nildo Dias Pereira, o 
Gaúcho. 

No dia 26 de março, 
o Sindicato se reuniu 
com as duas empresas. 
“A Grob disse que ain-
da tinha um crédito a 
ser pago à prestadora 
de serviços. A nossa 
exigência foi pela re-
tenção desses valores 
para o pagamento das 
verbas rescisórias dos 

25 trabalhadores”, ex-
plicou. 

Em assembleia na 
quinta-feira, dia 28, 
os trabalhadores na 
GAM aprovaram a 
negociação feita pelo 
Sindicato, com a re-
tenção dos créditos 
para pagamento dos 
direitos trabalhistas.

“A organização dos 
trabalhadores e a dis-
posição de lutar foram 
muito importantes na 
negociação para pres-
sionar as duas empre-
sas e garantir o pa-
gamento das verbas 
rescisórias”, afirmou.

sindicato 
pressiona 

gam e b.grob 
para garantir 

direitos dos 
trabalhadores 

copa do brasil 

Hoje – 19h15
Atlético-GO x Santos

Goiânia

adonis guerra – 07/08/2018

campanha de
 sindicalização

rassini

unitec

Os CSEs na Rassini, em 
São Bernardo, e na Unitec, 
em Ribeirão Pires, mobi-
lizaram os trabalhadores 
para a importância de 
fortalecer a organização no 
local de trabalho em defesa 
dos direitos.
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